
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL nº 0027078-40.2010.815.2001 - 5ª Vara da Fazenda Pública da
Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : SEMOB – Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João
Pessoa.
Advogado : Lucas Fernandes Franca de Torres (OAB/PB 11.478), Alysson Correia
Maciel (OAB/PB 11.841) .
Apelado : José Coriolano Andrade da Silveira.
Advogado : José Coriolano Andrade da Silveira (OAB/PB 11.248).

AÇÃO  ANULATÓRIA.  MULTA  DE  TRÂNSITO.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE  DO  ATO  ADMINISTRATIVO.
PRESUNÇÃO  RELATIVA.  PROVA  EM  CONTRÁRIO.
VEÍCULO EM LOCAL DIVERSO DO QUE CONSTA NO
AUTO  DE  INFRAÇÃO.  NULIDADE  DA  MULTA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DA
APELAÇÃO.

— É cediço que os atos administrativos, entre estes,  as
multas  de  trânsito,  gozam  de  presunção  de  veracidade,  no
entanto,  tal  presunção  tem  caráter  juris  tantum,  admitindo,
portanto, prova em contrário. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes  autos  acima
identificados.

ACORDAM  os integrantes da Egrégia Terceira Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar provimento à
apelação cível, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls.
67/68, nos autos da Ação Anulatória ajuizada por José Coriolano Andrade da Silveira
em face  da  SEMOB  -  Superintendência  Executiva  de  Mobilidade  Urbana  de  João
Pessoa.

Na  sentença  o  magistrado  julgou  procedente  o  pedido  para
anular a multa em desfavor do promovente, considerando a prova de que o veículo não
se encontrava no local indicado no auto de infração. 



Às fls.  69/76, a SEMOB interpôs recurso apelatório alegando
que o agente de trânsito possui fé de ofício, de modo que o documento acostado pelo
autor não estaria apto a desconstituir o auto de infração. Aduz que a multa arbitrada é
legal e pleiteia a reforma da sentença.

Contrarrazões  às  fls.78/81,  pleiteando  a  manutenção  da
sentença. 

A Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  às  fls.88/89,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório. Voto. 

É cediço que os atos administrativos, entre estes, as multas de
trânsito, gozam de presunção de veracidade, no entanto, tal presunção tem caráter juris
tantum, admitindo, portanto, prova em contrário. 

No caso dos autos,  o  autor  alega ter  recebido Notificação de
Autuação por infração de trânsito por dirigir utilizando-se de telefone celular no dia
22/10/2009 às 16:47h (fls.37 e 43).

Ocorre que,  conforme a documentação trazida aos  autos pelo
autor, no dia 22/10/2009, às 14:08h o veículo foi entregue na concessionária Brazmotors
para  a  realização de serviço  mecânico,  somente  sendo devolvido ao  promovente  às
17:50h (fls. 10/11). 

Com efeito,  considerando  que  a  presunção  de  veracidade  do
auto de infração é relativa, esta restou desconstituída na medida em que o promovente
apresentou  provas  que  denotam  a  impossibilidade  do  veículo  estar  em  trânsito  no
horário em que foi autuado.

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  foi  oportunizado  às  partes  a
produção de novas provas (fl.49),  inclusive o autor pleiteou a oitiva do funcionário
encarregado do seu veículo, o que foi indeferido na audiência de instrução e julgamento
(fl.63), pois o magistrado entendeu que a prova documental da ordem de serviço junto à
concessionária  seria  suficiente.  A  promovida/recorrente,  ao  revés,  não  pleiteou  a
realização de nenhuma prova a fim de desconstituir os documentos apresentados pelo
autor, não sendo viável, em sede de recurso de apelação, requerer a desconsideração
dessas provas.

No mesmo sentido:

TJCE-0041657)  APELAÇÃO  CÍVEL.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE NULIDADE DE AUTUAÇÃO
DE  INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO  E  DESVINCULAÇÃO  DO
LICENCIAMENTO  AO  PAGAMENTO  DE  MULTA.
CANCELAMENTO  DO  AUTO  E  SUSPENSÃO  DOS
RESPECTIVOS  PONTOS  NEGATIVOS  DO  PRONTUÁRIO.  1)
NECESSIDADE  DE  PRÉVIA  E  REGULAR  DUPLA
NOTIFICAÇÃO DO INFRATOR.  INTELIGÊNCIA DA  SÚMULA

https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CSum%5Csum.nfo&d=STJ%20-%20S%DAMULA%20N%BA%20312&sid=102e51ca.4fd28bf8.0.0#JD_STJ-SMULAN312


Nº 312, STJ. 2) EXISTÊNCIA DE PROVAS CONTUNDENTES DE
QUE O VEÍCULO AUTUADO ESTAVA EM LOCAL DIVERSO DO
INDICADO. EVIDENCIADO O EQUÍVOCO DA LAVRATURA. 3)
DIREITO  AO  LICENCIAMENTO  DESVINCULADO  DO
PAGAMENTO DA MULTA:  SÚMULA Nº 127, STJ E A SÚMULA
Nº  28,  TJCE.  4)  POSSIBILIDADE  DE  SUCUMBÊNCIA  DE
AUTARQUIA E  REFERENTE AO  VALOR  DOS HONORÁRIOS
FIXADOS  NO  IMPORTE  DE  R$  1.000,00  (MIL  REAIS).
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. INVOCADA A
RAZOABILIDADE. PARECER MINISTERIAL DESFAVORÁVEL.
É DE RIGOR O DESPROVIMENTO. (...) 5. Conforme se vê através
dos documentos acostados às fls. 28/35, existem provas suficientes
de que o veículo autuado de placas HYB-6727 encontrava-se em
local diverso do constante no referido auto de infração. É que a
infração  apontada  pelo  agente  de  trânsito  da  AMC,  qual  seja,
estacionar  em calçada  ou  passeio,  com fulcro  no  art.  181,  III,
CTB, teria ocorrido na rua Tomaz Pompeu, nº 565 às 9h50min do
dia 09.09.2008, ao passo que, conforme declaração fornecida pela
4ª Companhia de Polícia de Guarda (fls. 28), o referido automóvel
ficou estacionado no prédio da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará no período compreendido entre 8h50min às 14h20min
Consta ainda às fl. 30 a declaração do departamento legislativo da
referida casa de que o autor, quando exercia o cargo de Deputado
Estadual,  estava  presente  à  100ª  Sessão  Ordinária  da  27ª
Legislatura,  ocorrida no mesmo dia da infração em questão. 6.
LICENCIAMENTO  DESVINCULADO:  Aplicação  da  Súmula  nº
127, STJ: É ilegal condicionar a renovação da licença de veículo ao
pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado. Na mesma
toada, é a Súmula nº 28, deste egrégio Tribunal, veja: O Departamento
Estadual de Trânsito (DETRAN) não pode condicionar a renovação da
licença de veículo ao pagamento de multa, da qual o suposto infrator
não foi notificado.(...)12. DESPROVIMENTO do Apelo para anular a
multa lavrada à vista das provas produzidas pelo Autor,  bem como
Desvincular o Licenciamento do Pagamento da Multa e, finalmente,
reafirmar  a  ocorrência  da  Sucumbência,  como  consectário  da
condenação e do Princípio da Causalidade, bem como para confirmar
a Razoabilidade do valor arbitrado. (Apelação/Reexame Necessário nº
0026941-30.2009.8.06.0001,  8ª  Câmara  Cível  do  TJCE,  Rel.
Francisco Darival Beserra Primo. unânime, DJe 04.11.2014)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças
Morais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, a Exma. Dra. Ana Cândido 
Espínola, Promotora de Justiça convocada.
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João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
               Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL nº 0027078-40.2010.815.2001 - 5ª Vara da Fazenda Pública da
Capital

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls.
67/68, nos autos da Ação Anulatória ajuizada por José Coriolano Andrade da Silveira
em face  da  SEMOB  -  Superintendência  Executiva  de  Mobilidade  Urbana  de  João
Pessoa.

Na  sentença  o  magistrado  julgou  procedente  o  pedido  para
anular a multa em desfavor do promovente, considerando a prova de que o veículo não
se encontrava no local indicado no auto de infração. 

Às fls.  69/76, a SEMOB interpôs recurso apelatório alegando
que o agente de trânsito possui fé de ofício, de modo que o documento acostado pelo
autor não estaria apto a desconstituir o auto de infração. Aduz que a multa arbitrada é
legal e pleiteia a reforma da sentença.

Contrarrazões  às  fls.78/81,  pleiteando  a  manutenção  da
sentença. 



A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  às  fls.88/89,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 05 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
               Relator
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